
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.049 - CE (2019/0135527-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PARAMOTI 
ADVOGADOS : DANIEL CARLOS MARIZ SANTOS E OUTRO(S) - CE014623 
   ISABELLE MARIA CAMPOS VASCONCELOS CHEHAB  - 

CE015626 
   LENNON DE ARAÚJO FÉLIX  - CE019276 
   SOFIA FERNANDES TAVORA DE MELO  - CE019811 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO DO MUNICÍPIO NO SIAFI. IMPOSSIBILIDADE. 
IRREGULARIDADES POR PARTE DO EX-PREFEITO. ADOÇÃO, 
PELA ADMINISTRAÇÃO POSTERIOR, DAS MEDIDAS 
TENDENTES AO RESSARCIMENTO AO ERÁRIO E À 
RESPONSABILIZAÇÃO DO EX-GESTOR. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto pela UNIÃO com fundamento no artigo 

105, III, “a” e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRF da 5ª 
Região, assim ementado (fl. 121):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO. 

CONVÊNIO. IRREGULARIDADES PRATICADAS EM ANTERIOR 

GESTÃO. SUSPENSÃO DE INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE 

INADIMPLÊNCIA. POSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 5°, §2°, da Instrução Normativa STN n° 01/97, são 

estabelecidos requisitos para a suspensão do registro de inadimplência de 

ente que tenha celebrado convênio com a Administração Pública Federal.

2. Hipótese em que o atual gestor propôs contra o administrador faltoso ação 

de ressarcimento ao erário, providência que, na esteira do entendimento 

sufragado na P' Seção do STJ (REsp 870733/DF), mostra-se apta a afastar 

a condição de inadimplente do promovente.

3. Apelação e remessa improvidas.

Embargos de declaração rejeitados, conforme fls. 138-141. 
O recorrente alega violação do artigo 535, II, do CPC/1973, ao argumento de que 

a Corte de origem não se manifestou a respeito de pontos importantes ao deslinde da 
controvérsia.

Quanto às questões de fundo, sustenta ofensa aos artigos 25, §1º, da Lei 
Complementar 101/2000, 26 da Lei 10.522/2002 5º, §§2º e 3º, da Instrução Normativa 
01/1997, sob os seguintes argumentos: (a) a inscrição do recorrido no cadastro SIAFI não se 
reveste de qualquer ilegalidade; (b) não há prova de que houve a instauração de tomada de 
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contas especial, nem imediata inscrição, pela unidade de contabilidade analítica, do potencial 
responsável em conta de ativo.

Sem contrarrazões.
Juízo positivo de admissibilidade às fl. 185.
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente, registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado 
pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)".

De início, afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, 
não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração.

Com efeito, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, consolidada no sentido de que, "em se tratando de inadimplência cometida por 
gestão municipal anterior, em que o atual prefeito tomou providências para regularizar a 
situação, não deve o nome do Município ser inscrito no cadastro de inadimplentes. 

Além do mais, o Tribunal a quo, com base na apreciação do conjunto probatório 
dos autos, reconheceu que o Município recorrido tomou as medidas cabíveis para regularizar 
a inadimplência, a alteração de tal conclusão exigiria novo exame do acervo fático-probatório 
dos autos, providência vedada, em sede de Recurso Especial, a teor do óbice previsto na 
Súmula 7/STJ

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE ICATU/MA NO SIAFI. IMPOSSIBILIDADE. 
IRREGULARIDADES POR PARTE DO EX-PREFEITO. ADOÇÃO, 
PELA ADMINISTRAÇÃO POSTERIOR, DAS MEDIDAS 
TENDENTES AO RESSARCIMENTO AO ERÁRIO E À 
RESPONSABILIZAÇÃO DO EX-GESTOR. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
[...]
III.  O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, consolidada no sentido de que, "em se 
tratando de inadimplência cometida por gestão municipal anterior, 
em que o atual prefeito tomou providências para regularizar a 
situação, não deve o nome do Município ser inscrito no cadastro de 
inadimplentes" (STJ, AgRg no AREsp 134.472/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
22/05/2012). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 
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927.037/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/08/2017; AgRg no AREsp 214.518/DF, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 28/09/2015; AgRg no AREsp 283.917/PB, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/02/2015.
IV.  Tendo o Tribunal de origem, com base na apreciação do 
conjunto probatório dos autos, reconhecido que o Município 
agravado tomou as medidas cabíveis para regularizar a 
inadimplência, a alteração de tal conclusão exigiria novo exame do 
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada, em sede de 
Recurso Especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: STJ, REsp 1.667.651/MA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2017; AgRg no 
AREsp 787.120/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2015.
V. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1077974/MA, Rel. Min. 
Assussete Magalhães, Segunda Turma, Dje 24/11/2017, grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se. 

 

  

Brasília (DF), 07 de junho de 2019.

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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